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AJUSTE DIRETO  
Aquisição de serviços de promoção do património natural e cultural do concelho de  

Seia através de projeto televisivo. 

 

CADERNO DE ENCARGOS 

 
 

Parte I - Cláusulas Jurídicas 

 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência 

do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal o “Aquisição de serviços de promoção do 

património natural e cultural do concelho de Seia através de projeto televisivo”. 

 

 

Cláusula 2.ª 

Prazo 

1. O contrato mantém-se em vigor durante o período temporal de produção e exibição do projeto 

televisivo (1 ano), em conformidade com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem 

prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do Contrato. 

2. A contratação decorre nas datas contratualmente previstas para a realização da atividade.  

 

Cláusula 3.ª 

Obrigações principais do adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, constitui obrigação principal do 

adjudicatário assegurar e cumprir com as especificações técnicas que se anexam ao presente Caderno de 

Encargos.  

2. A título acessório, o adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios 

humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, bem 

como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das 

tarefas a seu cargo. 
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Cláusula 4.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Seia, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou 

em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever do sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à 

execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes. 

 

Cláusula 5.ª 

Preço contratual 

1. Pelo serviço objeto de contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do 

presente Caderno de Encargos, o Município de Seia deve pagar ao adjudicatário o preço constante da 

proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade 

não esteja expressamente atribuída ao contraente público. 

 

Cláusula 6.ª 

Preço base 

O valor base para efeito de concurso é de € 100 000,00 (cem mil euros), não incluindo o imposto sobre o 

valor acrescentado, ou seja, o valor máximo fixado no Caderno de Encargos, nos termos da alínea a), do n.º 

1, do art. 47.º do Dec. Lei Nº 18/2008, de 18 de Janeiro. 

 

Cláusula 7.ª 

Condições de pagamento 

1. A(s) quantia(s) devidas pelo Município de Seia, nos termos da cláusula anterior, deve(m) ser paga(s), de 

acordo com o plano abaixo descrito e após a receção das respetivas faturas, as quais só podem ser 

emitidas depois do vencimento da obrigação respetiva: 

a) com o inicio das gravações no concelho de Seia – 50% 

b) com o inicio da exibição do projeto televisivo – 25% 

c) após o fim das gravações no concelho de Seia – 25% 

2. Em caso de discordância por parte do Município de Seia, quanto aos valores indicados nas faturas, deve 

este comunicar ao prestador de serviços por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o prestador de 
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serviço obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder a emissão de nova fatura 

corrigida. 

Cláusula 8.ª 

Penalidades contratuais 

Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Seia pode exigir do 

prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante correspondente a 25% do 

valor contratual. 

 

Cláusula 9.ª 

Força Maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como incumprimento, a 

não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de 

força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias 

à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e 

cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior designadamente: 

 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de serviços, na 

parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos de sociedades 

em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra 

forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que sobre ele 

recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas 

pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 
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Cláusula 10.ª 

Resolução por parte do Município de Seia 

 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, O Município de Seia pode resolver o 

contrato, a título sancionatório, no caso de o adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer 

das obrigações que lhe incumbem. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao prestador 

de serviços e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja determinado 

pelo contraente público. 

 

Cláusula 11.ª 

Prestação da caução 

No presente procedimento não haverá lugar a prestação de caução. 

 

Cláusula 12.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal, 

territorialmente competente, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Cláusula 13.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as 

partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o 

domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deverá ser comunicada à outra 

parte. 

 

Cláusula 14.ª 

Contagem dos prazos 

1. À contagem dos prazos na fase de execução do contrato são aplicáveis as seguintes regras: 

 

a) Exceto quando dito expressamente que se trata de dias úteis, os prazos previstos no contrato são 

contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

b) Quando o último dia do prazo for um sábado, domingo, feriado ou dia em que os serviços da entidade 

adquirente, por qualquer causa, se encontrem encerrados, passa o primeiro dia útil subsequente. 
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c) O prazo fixado em semanas, meses ou anos, a contar de certa data, termina às 24 (vinte e quatro) horas 

do dia que corresponda, dentro da última semana, mês ou ano, a essa data, se no último mês não existir 

dia correspondente, o prazo finda no último dia desse mês. 

 

Cláusula 15.ª 

Legislação aplicável 

1. Em tudo omisso no presente Caderno de Encargos e seus anexos, observar-se-á o disposto na legislação 

nacional e comunitária, nomeadamente nos seguintes diplomas: 

 

a) Código dos contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de Agosto; 

b) Em demais legislação aplicável. 
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Parte II - Cláusulas Técnicas 

 

Cláusula 1.ª 

Trabalhos da Responsabilidade do Prestador de Serviço 

 

A promoção do património natural, cultural e urbanístico dos municípios enquanto recurso territorial gerador 

de diferenciação e atratividade é um processo de investimento que visa alavancar fluxos geradores de 

investimento e notoriedade. 

A promoção do concelho num enquadramento estratégico de valorização territorial através de ações de 

comunicação e promoção considera-se, neste enquadramento, de interesse público local e regional. 

Nesta base estabelece-se o presente descritivo técnico para densificar a presente proposta de aquisição de 

serviços, nomeadamente: 

a) realização do projeto televisivo “Serra” (este nome poderá ser alterado) no concelho de Seia, 

estabelecendo-se um argumento narrativo de valorização do concelho de Seia e da serra da Estrela, numa 

perspetiva que contribua para a valorização deste território; 

b) assegurar a exibição de cenas, com imagens do concelho de Seia perspectivando a valorização do 

património natural e cultural, gravadas no concelho de Seia em 25% do projeto televisivo; 

c) garantir a exibição do projeto televisivo em horário prime-time (20h00-22h00) na estação generalista SIC; 

d) estabelecer a divulgação, difusão e promoção do concelho de Seia em programas complementares da 

estação televisiva SIC, assim como nos genéricos e fichas técnicas dos episódios do projeto televisivo; 

e) o fornecedor obriga-se a entregar ao contraente público os conteúdos televisivos objeto do presente 

procedimento, ou seja, será entregue ao Município uma cópia das cenas e imagens gravadas no concelho de 

Seia; 

f) o fornecedor é responsável perante o Município de Seia por qualquer erro, alteração ou anomalia 

qualitativa de produção ou exibição dos conteúdos objeto do contrato, obrigando-se à imediata reparação da 

imagem ou notoriedade, sem prejuízo do cumprimento posterior das obrigações decorrentes das garantias 

assumidas; 

g) todas as despesas necessárias à implementação do projeto são da responsabilidade do fornecedor; 

h) assegurar uma narrativa de valorização do concelho, das suas gentes e dos recursos naturais e culturais, 

sem dramatização ou extrapolação de cenas que causem impactos negativos na opinião pública ou matéria 

ofensiva da cultura (tradições, costumes e crenças) da população; 

i) referência a Seia e / ou freguesias nos diálogos de algumas cenas; 

j) inserção de logotipo do Município no genérico final dos episódios da telenovela; 

k)gravações de stock shot’s e imagens nos locais identificados pela autarquia, conforme a seguir 

identificamos: 
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 Rota da Caniça - praia fluvial; quedas da Caniça (cascatas); Cornos do Diabo (as quedas da Caniça 

e os Cornos do Diabo implicam deslocação por caminho pedonal).  

 Rota da Garganta de Loriga - Covão Boieiro e Barragem do Covão do Meio; Eira da Pedra (painel 

interpretativo) - estes locais são acessíveis por viatura 4x4 e caminho pedonal.  

 Poço de Broca da Barriosa - miradouro e painel interpretativo (integrado na Rota da Ribeira de 

Alvoco) - acesso por estrada Municipal.  

 Aldeias de Montanha de Cabeça e de Loriga - Aqui, inclui, também, as paisagens de socalcos, 

com possibilidade de inclusão de rebanhos.  

 Mirante do Olho - EN231. Oferece ampla panorâmica sobre a vila de Loriga, os socalcos agrícolas 

e a Garganta de Loriga. 

 Lagoa Comprida - Barragem, paisagem e habitas de montanha e, a partir de junho, rebanhos 

transumantes.  

 Aldeia de Montanha de Alvoco da Serra - arruamentos mais típicos em granito e conjunto de 

arquitetura popular (forno comunitário, moinho de água, tanque para lavagem de roupa e eira 

do século XVIII).  

 Aldeia de Montanha do Sabugueiro - largo da Igreja (arruamentos típicos em granito e painel 

informativo dos Caminhos de Montanha); área rural da Ponte do Porto Cabrito (acesso pedonal - 

no outono, no inverno e na primavera oferece vista sobre a Cascata da Fervença).  

 Lagoas Naturais - embora estas lagoas tenham acessos mais difíceis, a sua beleza e caráter único 

recomendam a sua inclusão como possíveis locais de filmagem. Exemplos: lagoa Seca, lagoa 

Redonda e lagoachos da Malhada do Cabeço (todas estas lagoas se situam nas imediações da 

lagoa Comprida).  

 

 
Seia, 03 de dezembro de 2020 

 

 

Por Delegação de Competências do Presidente da Câmara 
A Vereadora 
Margarida Isabel Garcia Nereu 
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